
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.495 - ES (2016/0219505-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
JULGAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, 
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça, tem respaldo nas disposições do 
Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte. 

2. É facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental. Inexistência de 
afronta ao princípio da colegialidade.

3. Não havendo impugnação específica acerca dos fundamentos 
da decisão agravada, ocorre a incidência da Súmula 182/STJ. 

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.495 - ES (2016/0219505-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO PEREIRA DO 

NASCIMENTO contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Consta dos autos que o ora agravante, em primeira instância, foi 

condenado pela prática do crime tipificado no art. 121, §2º, I, III e IV, do Código Penal 

(homicídio triplamente qualificado por motivo torpe, meio cruel e utilização de recurso 

que impossibilitou a defesa da vítima), sendo-lhe imposta a pena definitiva de 14 anos 

de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime fechado.

Em apelação criminal manejada pela acusação, a sentença foi 

parcialmente reformada em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 
121, §2°, INCISOS I, III E IV C/C ART. 29, AMBOS DO CP). 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DOSIMETRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE EM RAZÃO DO 
RECONHECIMENTO DE 03 (TRÊS) CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E 03 (TRÊS) QUALIFICADORAS. 
RECONHECIDA. CONFISSÃO QUALIFICADA. EXCLUSÃO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBLIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.

1. Revendo seu posicionamento anterior, o c. STJ firmou 
entendimento no sentido de que "[...] a confissão qualificada, pela 
qual são suscitadas outras teses defensivas, descriminantes ou 
exculpantes, enseja a incidência da circunstância atenuante do art 
65, inciso III, alínea d, do Código Penal, devendo ser considerada 
na segunda fase da dosimetria da pena. Precedentes. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1336976/RI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/20 15, DJe 
12/03/2015).
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2. A ponderação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal não 
é uma operação aritmética, em que se dá pesos absolutos a cada 
uma delas, a serem extraídos de cálculo matemático levando-se em 
conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido 
pelo, agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada, 
desde que a pena seja estabelecida em um patamar proporcional e 
razoável para reprimir a conduta praticada.

3. Embora não exista um critério matemático ou exato capaz de 
definir o quantum de aumento para cada circunstância judicial 
desfavorável, a jurisprudência do c. STJ tem utilizado como 
referência o patamar de 1/6 (um sexto), entendendo este como 
razoável, considerando a pena mínima estabelecida para o delito.

4. "[...] Não se mostra desproporcional o acréscimo de 1/6 para 
cada circunstância judicial desfavorável reconhecida na sentença 
condenatória, patamar que se encontra em harmonia com os 
precedentes desta Corte Superior. [...]". (HC 257.075/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CQNVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
10/11/2014).

5. Recurso a que se dá parcial provimento (e-STJ fl. 545).

Na oportunidade, o Tribunal de origem readequou as frações de 

aumento consideradas para cada circunstância judicial valorada negativamente (1/6) e 

majorou a pena definitiva imposta para 16 anos de reclusão, mantidas as demais 

disposições da sentença.

Irresignada, a defesa então interpôs recurso especial, alegando ofensa 

aos artigos 59 e 68 do Código Penal, sob o argumento de que o acórdão teria incorrido 

em bis in idem ao desvalorar duas vetoriais (culpabilidade e circunstâncias) com base 

no mesmo fato.

Inadmitido o apelo extremo, os autos subiram a esta Corte em virtude 

de agravo, que foi conhecido pela decisão de e-STJ fls. 636/639 a fim de se negar 

provimento ao recurso especial.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta que a 

decisão afronta o princípio da colegialidade, uma vez que julgou o mérito do recurso 

especial, o que não seria mais possível, diante da vigência do novo Código de Processo 

Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.495 - ES (2016/0219505-0)
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece guarida.

Com efeito, o julgamento monocrático do agravo em recurso especial, 

com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal 

de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 

Interno desta Corte. Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 

competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, qualquer vulneração 

do princípio da colegialidade.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33, § 2º, "C" E § 3º, 59 
E 44, I, TODOS DO CP. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIÁVEL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ 
ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema.

2. (...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 909.503/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
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COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM PELA 
UTILIZAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS USADAS PARA O AUMENTO 
DAS MAJORANTES ACIMA DE 1/3. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FRAÇÃO FUNDAMENTADA. ENUNCIADO 
443/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada está amparada em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, razão pela qual não há falar na 
inadmissibilidade de julgamento monocrático. Incidência da Súmula 
568/STJ.

2. Não há falar em maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da 
viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos 
processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por meio do 
competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do 
recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator.

(...)

6. Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1.606.239/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
06/09/2016).

Por fim, registro que o agravante não impugnou o fundamento da 

decisão agravada, qual seja, o de que não havia necessidade de reparo na dosimetria, 

já que a pena-base tinha sido fixada de forma concreta e dentro do critério da 

discricionariedade.

Dessa forma, ocorre a incidência da Súmula 182 desta Corte: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada."

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO. ART. 266 DO 
RISTJ. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. VERBETE 
SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. A teor do verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é 
manifestamente inadmissível o recurso que não impugna, 
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especificamente, todos os fundamentos da decisão confrontada.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg nos EAREsp 927.424/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0219505-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 970.495 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00298917320018080021  021010298913  021010298913201600710792  21010298913  
21010298913201600710792

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU    : ADEMAR SEBASTIÃO MORAES DA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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